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QUARTA-FEIRA~ 8 DE AGOSTO DE 1990 BRASt;LIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 

1 - ATA DA 60~ SESSÃO CON­
JUNTA, EM 7 DE AGOSTO DE 
1990 

1 .1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1 .2.1 
Expediente 

Discursos do 

DEPUTADO EDUARDO JORGE­
Plano de governo do PreSl­
dente Fernando Collor. 

DEPUTADO FRACISCO KÜSTER -
Arrocho salarlal do Governo 
atual. 

DEPUTADA, I RMA PASSONI 
Contratos do Programa SOS 
Rodovias sem llcltação ou 
concorrência públlca .. 

DEPUTADO RAIMUNDO BEZERRA 
- Regulamentação do direito 
do deficiente físico rece­
ber o benefício de um 
salário minlmo. Apelo ao 
Presldente do Senado Fede­
ral para que coloque em Or­
dem do Dia projetos de lei. 
já aprovados pela Câmara 
dos Deputados, sobre a Se­
guridade' Soclal. Plano de 
Benefícios e Custelo e Lei 
Orgânica da Assistêncla So­
clal e da Saúde. 

DEPUTADO ITURIVAL NASCI­
MENTO - Sollcitando oportu­
nidade para usar da trlbuna 
para defender-se de acusa­
ção feita por Senador da 
República. 

DEPUTADO FERNANDO SANTANA 
- O problema da falta de 

SUMÁRIO 

conservação das rodovias 
brasileiras. 

DEPUTADO NELTON,FRIEDRICH 
- Greve dos trabalhadores 
da telefonia brasileira. 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL 
~ Demissões de pesquisado­
res do Centro de Pesquisa e 
Desenvolvlmento da Te1e­
brás. 

QEPUTADO ARNALDO FARIA DE 
SA - Defesa da extensão aos 
aposentados do abono recen­
temente concedido pelO Go­
verno aos trabalhadores 
ativos. 

1.2.2 - Leitura de Mensa­
gem Presidencial 

- NQ 120/S0-CN (nQ 565/S0. 
na orlgem). encaminhando o 
texto da Medida Provisória 
nQ 201/S0. que autoriza o 
Poder Executlvo a abrir ao 
Orçamento da União o crédi­
to extraordinárlo. para os 
fins que especifica. 

1.2.3 -' Comunicações da 
Presidência 

Perda da eficácia das se­
gUlntes Medidas ,Provlsó­
rlas: 

NQ 194/90., que di spõe 
sobre a aplicação financei­
ra de dlsponlbilldade re­
sultante de contribuição 
social recolhida ao FNDE e 
dá outras providências; 

NQ 195/90. gue dlspõe 
sobre a atualizaçao do Bô­
nus do Tesouro Naclonal e 

dos depósltos de poupança e 
dá outras providências; e 

NQ 1S6/S0. que dispõe 
sobre o reajuste das pres­
tações pactuadas nos con­
tratos de financiamento 
firmados no âmbito do Sis­
tema Flnanceiro de Habita­
ção. vinculados ao plano de 
equivalêncla salarlal e dá 
outras provldênclas. 

1.2.4 - Pareceres 

- Proferldo pelo Sr. Fran­
cisco Rollemberg, pela ad­
misslbilidade da Medlda 
Provlsória n Q 200/90. que 
dispõe sobre a atualização 
do Bônus do Tesouro Naclo­
nal e dos depósitos de pou­
pança e dá outras provldên­
cias. 

- Proferido pelo Sr. Meira 
Fllho, pela admissibilldade 
da Medlda Provlsória nQ 
198/90. que estabelece hi­
pótese nas quais fiça su~­
pensa a concessao de medl­
das limlnares e dá outras 
provldênclas. 

Proferido pelo Sr. Wil­
son Martins, pela admissi­
bll1dade da Medida Pro~isó­
ria n Q 19S/S0, que dlspõe 
sobre a garantla de salário 
efetivo e dá outras provl­
dências. 

1.2.5 - Comunicações da 
Presidência 

Abertura do prazo para 
apresentação de recurso re­
gimental quanto à admisSl-
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PASSOS PORTO 
Diretor-Ger.1 do Sen.do Feder.1 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Admjnistr.tivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
DI,etor Industri.1 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 

. Diretor Adjunto ' 

bilidade das Medidas Provi­
sórias n~s 198 a 200/90. 

Des1gnação das Com1ssões 
Mistas incumb1das de em1t1r 
parecer sobre as segu1ntes 
medidas provlsórias, edlta­
das pelo Senhor Pres1dente 
da Repúbl1ca, e fixação de 
calendário para a tram1ta­
ção das matérlas: 

Medlda Prov1sórla n~ 
203/90, que dlpõe sobre a 
aplicação financeira de re­
cursos recolhidos ao FNDE e 
dá outras provldênclas; e 

Medida Provisória n Q 

204/90, que institui normas 
para a defesa da concorrên­
Cla e dá outras providên­
cias. 

1.2.6 Leitura de Mensa-
gem Presidencial 

N~ 94/90-CN (n~ 469/90, 
na or1gem). comunlcando ha­
ver vetado totalmente o 
Projeto de Lei nQ 7/87, que 
faculta aos depositantes de 
estabe1eClmentos bancários 
terem consignadas em seus 
talões de cheques as refe­
rênClas que especiflca e dá 
outras providênclas. 

1.2.7 - Comunicação da 
Presidência 

Designação da Comissão 
Mista incumblda de relatar 
o veto anterlormente anun­
ciado. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

EXPEDIENTE 
CENTRO ~FlCO DO SENADO FEDERAL 

lHANo DO CONGIIESSO NACIONAL 
Impresso sob. responnbthd.de d. Meu do Sen~o Feder.' 

ASSINATURAS 

Semestral ......................................................... Cr$ 1."'."1 . 
, 

, I 

Tllagem. 2200-exemplares. 

Veto parclal aposto ao 
PrOjeto de Lei de Conversão 
n~ 27, de 1990, que cria o 
Programa Nacional de Deses­
tat1zação e dá outras 
provldenclas. Apreciação a­
diada por falta de quo­
rum para prosseguimento da 
sessão. 

Veto' parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 20, de 1990, que altera 
a legislação do Imposto de 
Renda das pessoas jurídlcas 
e dá outras provldên­
cias. Apreciação adiada por 
falta de quorum para pros­
seguimento da sessão. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 28, de 1990, que lnsti­
tUl nova slstemát1ca para 
reajuste de preços e salá­
rios em geral e dá outras 
provldências. Apreciação a­
diada por falta de quorum 

para prosseguimento da 
sessão. 

Veto parclal aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 23, de 1990, que dlspõe 
sobre a organização da Pre­
sidência da Repúbllca e dos 
Ministérios e dá outras 
providências. Apreciação a­
diada por falta de quorum 
para prosseguimento da 
sessão. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 21. de 1990, que dlspõe 

sobre a extlnção e dissolu­
ção de entldades da Adml­
nistração Pública Federal e 
dá outras providénclas. A­
prec;ação ad;ada por falta 
de quorum para prossegu1-
mento da sessão. 

Veto parClal aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 16. de 1990, que dlspõe 
sobre a lsenção ou redução 
de Impostos de Importação e 
dá outras provldênclas. A­
preciação adiada por falta 
de quorum para prossegui­
mento da sessão. 

Veto parC1al aposto ao 
Projeto de Lel de Conversão 
n~ 30. de 1990. que altera, 
mediante conversão em 1e1 
das Medidas Provlsórias nQs 
160, de 15 de março de 
1990, e 171, de 17 de março 
de 1990, a legislação. do 
Imposto sobre Operações Fi­
nancelras, instituindo in­
cidências de caráter tran­
sitório sobre os atos que 
menciona. e dá outras pro­
vldências. Apreciação adia­
da por falta de quorum para 
prosseguimento da sessão. 

.1.3.1 - Comunicação da 
Presidênc;a 

Convocação de sessão con­
junta a realizar-se amanhã, 
as 18 horas e 30 mlnuto5. 
com Ordem do Dia que deslg­
na. 

1.4 - ENCERRAMENTO 
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A ta da 60ª Sessão Conjunta" em 7 de agosto de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, 'da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

Às 18 HORAS E 30 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

- Nabor Júnior - Gilberto Mi­
randa - Aureo Mello Odacir 
Soares - Almir Gabriel - Jar­
bas Passarinho - Carlos Patro­
cínio Antonio Luiz Maya -
Alexandre Costa - Chagas Ro­
drigues Hugo Napoleão - A­
fonso Sancho - Cid Sabóia de 
Carvalho Mauro Benevides -
Humberto Lucena RSlmundo 
Lira - Marco Maciel - Mansueto 
de Lavor - Divaldo Suruagy 
Teotonio Vilela Fllho - Fran­
C1SCO Rollemberg Lourival 
Baptista Luiz Vlana Neto -
Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar 
- João Calmon - Jamil Haddad -
Nelson Carnelro - Mata-Machado 

Alfredo Campos - Severo Go­
mes - Fernando Henrique Cardo­
so Márlo Covas - Mauro Bor­
ges - Mauro Borges Irapuan 
Costa Junior - Pompeu de Sousa 
- Mauríclo Corrêa - Melra Fi­
lho Roberto Campos - Mendes 
Canale - Wilson Camargo - José 
Richa Jorge Bornhausen 
Dirceu Carneiro - A1beto Hoff­
mann - José Paulo Bisol - José 
Fogaça. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amílcar de Quelroz PDS; 
Nosser Almeida - PDS; Omar Sa­
blno - PDS. 

Amazonas 

Eunice Michiles 
Dutra - PMDB. 

Rondônia 

Assis Canuto - PTR. 

Pará 

PDC; José 

Aloysio Chaves - PFL; Gabriel 
Guerrelro - PSDB; Jorge Arbage 

PDS; Manoel Ribeiro - PMDB. 

Tocantins 

Eduardo Slquelra Campos 
PDC; Paulo Mourão - PDC. 

Maranhão 

Enoc Vleira PFL; Haroldo 
Sabóla - PDT; Joaquim Haicke1 

PTB; José Carlos Sabóia 
PSB; Onofre Corrêa - PMOB. 

Piauí PDT; Edml1son Valentim - PC do 
. B; José Lu~z de Sá - PL; Miro 

Felipe Mendes - POS; Jesualdo 'Teixeira POT; Oswaldo ,Almel-
Cavalcanti - PFL; José Luiz da PL; Vladimir Palmeira 
Maia -PDS; Manuel Domingos-· PT. ' . 
PC do B; Paes Landim - PFL. 

Ceará 

Aécl0 de Borba - PDS; Carlos 
Benevldes - PMDB; Etevaldo No­
gueira - PFL; FlávlO Marcílio 
- PDS; Gidel Dantas - PDC; Ha­
roldo Sanford PMDB; Mauro 
Sampalo PSDB; Moema São 
Thlago - PSDB; Moysés Plmente1 

PDT; Osmundo Rebouças 
PMDB; Ubirantan Aguiar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Iberê Ferreira - PFL; Marcos 
Formiga - PST. 

Paraíba 

Antonio Mariz PMDB; Edme 
Tavares PFL; Franclsco Ro1im 
- PSC. 

Pernambuco 

Fernando Bezerra Coelho 
PMDB; Gonzaga Patrlota - PDT; 
Harlan Gadelha PMDB; 
Horácio Ferraz - PFL; Inocên­
cio Oliveira - PFL; José Car­
los Vasconcelos PRN; José 
Jor~e - PFL; José Moura - PFL; 
Jose Tlnoco - PFL; Ricardo 
Fluza - PFL; Roberto Freire -
PCB; Wilson Campos - PMDB. 

Alagoas 

Eduardo Bonfim - PC do B; Re­
nan Calheiros - PRN; Roberto 
Torres - PTB. 

Bahia 

Abi~ail Feitosa - PSB; Benlto 
Gama - PFL; Fernando Santana -
PCB; Haroldo Lima - PC do B; 
João Alves - PFL; José Louren­
ço - PDS; Luiz Eduardo - PFL; 
Manoel Castro - PFL; Mira1do 
Gomes - PDC; UldurlCO Pinto 
PSB; Waldeck Ornélas - PFL. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães 
Barbosa - PMDB. 

PDT; Nyder 

Rio de Llaneiro 

Amaral Netto - PDS; Anna Maria 

Minas Gerais 

Carlos Cotta - PSDB; Chrlstó­
vam Chiaradla - PFL; Ellas Mu­
rad PSDB; Humberto Souto -
PFL; João Paulo - PT; José da 
Conceição - PRS; Luiz Leal -
PMDB; Mário Assad - PFL; Melo 
Freire PMDB; Ziza Valadares 
- PSDB. 

São Paulo 
Agrlpino de Oliveira Lima -

PFL; Antonio Carlos Mendes 
Thame - PSDB; Antônlo Perosa -
PSDB; Arlstides Cunha PDC; 
Arnaldo Faria de Sá - PRN; Del 
Bosco Amaral PMDB; Dirce 
Tutu Quadros - PMDB; Eduardo 
Jorge - FT; Fernando Gasparian 

PMDB; Francisco Amaral 
PMDB; Gastone Rlghi - PT8; Ge­
raldo Alckmin Filho - PSDB; 
Gumercindo Milhomem - PT; Irma 
Passonl PT; João Rezek­
PMDB; José Camargo - PFL; José 
Egreja - PTB; Koyu Iha - PSDB; 
Leonel Júlio - PT do B; Nelson 
Seixas - PSDB; Roberto Rollem­
berg - PMDB; Robson Marlnho 
PSDB; Sólon Borges dos Reis -
PTB; Tidei de Lima - PMDB; U­
lysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Anto­
nio de Jesus PMDB; Délio 
Braz PMDB; Iturlval Nasci­
mento - PMDB; Jalles Fontoura 

PFL; Maguito Vilela - PMDB; 
Pedro Canedo - PRN. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PC8; Fran­
cisco Carneiro - PTR; Geraldo 
Campos - PSDB; Jofran Frejat 
PFL; Maria de Lourdes Abadla 
PSDB; Sigmaringa Seixas 
PSDB; Valmir Campelo - PTB. 

Mato Grosso 

Jonas Pinheiro - PFL. 

Mato Grosso do Sul 

Plínio Martins - PSDB. 

Paraná 

Rattes - PSDB; Brandão Montei- Borges da Silvelra PDC; 
ro - PDT; Carlos Alberto Caó - Darcy Deitos - PSDB; Dionísio 
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Dal Prá - PFL; Euclldes Scalco 
- PSDB; Gilberto Carvalho 
PFL; Héll0 Duque - PDT; Jacy 
Scanagatta - PFL; Matheus Ien­
sen - PTB; Maurício Fruet -
PSDB; Mauríclo Nasser PTB; 
Nelton Friedrlch - PDT; Nilso 
Sguarezl - PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; An­
tônlo Carlos K9nder Reis 
PDS; Cláudio AVlla PFL; 
Franclsco Küster - PSDB; Hen­
rique Córdova - PDS; Luiz Hen­
rlque - PMDB; Orlando Pacheco 

PFL; Paulo Macarini - PMDB; 
Renato Vianna - PMDB; Victor 
Fontana - PFL. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adyl­
son Motta - PDS; Amaury Müller 
- PDT; - Arnaldo Prieto - PFL; 
Carlos Cardlnal - PDT; Darcy 
Pozza - PDS; - Erico Pegoraro 
- PFL; Floriceno Paixão - PDT; 
Hermes Zanetl PSDB; Ibsen 
Pinheiro - PMDB; Ivo Mainardl 

PMDB; Júll0 Costamilan 
PMDB; - Osvaldo Bender - PDS; 
Paulo Palm - PT; Ruy Nedel -
PSDB; Telmo Kirst - PDS; Vl­
cente Bogo - PSDB. 

Amapá 

Annlbal Barcellos 
vanl Borges - PRN. 

Roraima 

Chagas Duarte - PDT. 

PFL; Geo-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - As listas de presença 
acusam o comparec1mento de 49 
Srs. Senadores e 170 Srs. 
Deputados. Havendo número re­
glmental. declaro aberta a 
sessão. 

Há oradores inscritos para o 
período de Breves Comunlca­
ções. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Nelson Selxas. (Au­
sente. ) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Eduardo Jorge. 

O SR. EDUARDO ~ORGE (PT - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. Srs. Congressis­
tas. espalha-se pelo País nas 
grandes cidades e no interior, 
com rap1dez lmpressionante. na 
consciência e no imaginário 
popular. a constatação de que 
o Governo do Presldente Fer­
nando Collor de Mello é o malS 
acabado projeto antipopular, 
antlnacional e entregulsta que 
se lnstalou no País, constatou 
que. no decorrer dos Clnco 
anos deste Governo nas últimas 
décadas. Se é verdade que há 
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poucos meses metade da popula­
ção brasilelra votou nesse Cl­
da dão para Presidente da Repú­
bllca. também o é que essa me­
tade do País sofre hOJe pro­
funda desilusão. que se mani­
festa num sentimento de abs­
ten~ão em relação à próprla 
polltica e à própria eleição 
no próximo dia 3 de outubro. 

Fatos se sucedem comprovando 
a característica antipopular e 
antinacl0nal deste Governo. 
Recentemente, levantamento 
feito pelas indústrias allmen­
tícias. no Brasil, houve uma 
queda brutal no consumo de 
allmentos. Segundo cálculo dos 
industriais. comparando-se es­
tes últlmos cinco meses do ano 
de 1990 com o período equiva­
lente de 1989, chegou a 30% a 
queda verificada no consumo. 
Há menos consumo em 1990 do 
que em 19B9. o que reflete o 
brutal arrocho salarial a que 
este Governo está submetendo a 
popUlação trabalhadora brasi­
lelra. 

Esperamos que se espalhe pelo 
País o sentlmento dos que vo­
taram na proposta popular e 
democrática de Lula, da con­
f1ança em que o caminho certo 
era aquele, e que a frustração 
da outra metade do País, que 
sufragou o outro candidato en­
ganado 
pelo marketing ele1toral ele­
trônico, se converta em comba­
tivldade, fazendo com que os 
ele1tores, a população brasi­
leira e os trabalhadores esco­
lham, entre os candidatos a 
Governador, a Deputados e Se­
nadores, aqueles que expres­
sam, neste momento, uma real 
oposição - uma oposição de 
fato e não uma meia oposição, 
pronta a aderir ao Governo 
após as elelções - para forçar 
lmedlatamente, ainda neste 
ano. uma mudança de rumo nos 
planos econômicos e sociais do 
Governo Federal. 

Derrotar o Plano Collor no 
dia 3 de outubro é, então, uma 
verdadeira questão de sobrevi­
vência para a classe trabalha­
dora brasileira. O Partido dos 
Trabalhadores espera dar uma 
contribuição importante, junto 
com outros partidos de oposi­
ção, no sentido de salvar a 
classe trabalhadora desse bru­
tal arrocho promovido pelo Go­
verno do Sr. Fernando Collor 
de Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Francisco Küs­
ter. 

O SR. FRANCISCO KÜSTER (PSDB 
- SC. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, o nosso pronuncia­
mento segue a mesma linha de 

raciocínio do colega que nos 
antecedeu. Queremos também de­
nunciar o verdadelro massacre 
que se pratica contra os tra­
balhadores e os servldores pú­
blicos da adminlstração d1re­
ta, autarquias, fundações e 
empresas estata1s. 

Este é o pior arrocho sala­
rial de que se tem conhecimen­
to na Histór1a do BraS1l. Não 
sei até onde o Governo Fede­
ral, o Governo "co llorldo" de 
alguns mllhões de braslle1ros 
arrependldos, pretende levá­
lo. O fato é que mUltos traba­
lhadores pasme, Sr. 
PresldenteÕ - já começam a 
passar fome, já não conseguem 
mais honrar seus compromlssos, 
como a prestação da casa pró­
pria, o aluguel, o pagamento 
das mensalldades escolares de 
seus f1lhos. 

Sr. Presldente, a sltuação de 
quem trabalha, hoje, neste 
P~ís,.é de verdadeira humi1ha­
çao. E hora de o Congresso Na­
cional - Deputados e Senadores 
- reagir a essa sanha de um 
Governo que prometeu o paraíso 
aos descamlsados e pés­
descalços e a~ora pretende -
parece - e11mlna-los pela V1a 
do mass9cre do arrocho 
salarial. E hora de o Congres­
so Nacl0na1, num prlmelro ato 
de reação, de alt1vez, derru­
bar o fami~erado veto aposto à 
lei de polltica salarlal por 
ele aprovada. Mesmo que não se 
manifestem na mesma 11nha de 
raclocínio que ora estamos de­
senvolvendo, Deputados e Sena­
dores que apóiam o Governo por 
certo estão sentindo na pele a 
diflculdade de se comun1carem 
com os trabalhadores brasilel­
ros, tal o arrocho salar1al 
praticado contra eles. E o Go­
verno, de forma desumana, aln­
da dlscrimina os aposentados: 
numa proposta absurda de abono 
de Cr$ 3.000,00, de1XOU à 
margem dessa esmola os aposen­
tados. 

Para f1nalizar, quero lançar 
uma 1déia. Já que está na moda 
o boicote, em função até do 
conflito no Orlente Méd10, va­
mos boicotar o Governo, se ele 
não recuar nessa sua ação 1n­
sana, massacrando trabalhado­
res, funclonários públicos e 
aposentados, rejeitando seus 
projetos nesta Casa. (Pal­
mas.) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra à 
nobre Deputada Irma Passon1. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressis­
tas, estive examinando os 
Diários Oficiais da União dos 
dias 6 e 7, que pUblicam a 11-
beração de recursos para o 
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programa SOS Rodovias. São 
dois contratos de dois bilhões 
de cruzelros cada, que trazem 
o nome da construtora, restri­
ção e prorrogação de prazos, 
aumento do valor dos contra­
tos, retiflcação de cláusulas 
etc. Tudo isto no mesmo 
contrato. Não encontrei refe­
rêncla alguma a licitação ou 
concorrêncla pública. Então, 
ficam sérias dúvldas, que este 
Parlamento precisa dirimir. 

Primeiro, por que f 01 dispen­
sada a licltação, ou a concor­
rência pública? O DNER já sa­
be, de antemão, o preço do 
qUllômetro da obra, em qual­
quer Estado, em qualquer 
rodovia? Quem nos garante que 
outra empresa não cobrarla me­
nos por aquela mesma obra? 

Estamos extremamente preocu­
pados com estas questões. O 
Governo alega que estaria a­
pllcando o Decreto-Lei n~ 
2.300, de 21 de novembro de 
1986. Só que, na prátlca, se 
trata de contratos novos, ma­
qUlados com termos adltivos, e 
este decreto, na verdade, não 
lhes dá qualquer respaldo. 

Eu, como membro da Comissão 
de Orçamento, V. Ex~, como 
Presldente do Congresso, e os 
Srs Parlamentares não podemos 
delxar que isto seja feito sem 
o nosso acompanhamento e o do 
Tribunal de Contas. O programa 
SOS RodoVlas é importante. O 
estado de nossas estradas é 
caótico, e obras precisam ser 
feitas mesmo em estradas que 
não foram contempladas, como, 
por exemplo, a BR-116, trecho 
Curitiba - São Paulo, conheci­
do como "o corredor da morte". 
Acredito que todos os trechos 
aqui relaclonados realmente 
precisam de obras, porque as 
estradas do País inteiro estão 
desmanteladas. Mas, Sr. PreSl­
dente, farei um pedido ao Tri­
bunal de Contas da União para 
que examine a legalidade dos 
termos contratuais, desse vo­
lume de recursos e de obras, e 
um requerimento de constitui­
ção de uma comissão especlal 
para acompanhar a execução 
dessas obras, a fim de que 
possamos saber se, conforme 
está citado, o prazo máximo é 
até 15 de dezembro ou se há 
prazo para cada uma delas. Se 
realmente forem executadas as 
obras, qual a sua qualidade, 
qual o preço que se cobrará 
por qUllômetro, e por que se­
rão feitas dessa maneira. Não 
sei se será muito difícil, mas 
teremos de comparar o preço de 
obra por obra, construtora por 
construtora, e saber onde irão 
parar os 20% de cada obra. Sei 
da existêncla das "caixinhas". 
Sel que continuam os escritó­
rios intermediários para libe­
ração de verbas, e a comissão 
deles, hoje, é de 20%, e não 
10, 12, 15%, como no ano pas-

sado, que já foram oferecidas 
até a Prefei~ura de São Paulo 
e repudiados pela nossa 
Prefeita. G6staria de saber 
para onde vão os 20%; taxa 
normal num escritório de 
intermediação. Será que nao 
estão embutidas nesses valores 
verbas para as campanhas 
eleitorals? Para quais 
candidatos? Em que Estados? 
Estaremos sendo conlventes com 
tudo isto se não acompanharmos 
essas obras. Aproveitando-se 
da desmobilização do'Congresso 
Naclonal no período eleitoral, 
querem fazer uma verdadeira 
negociata - não desejo baixar 
o nível - sem levar em consi­
deração as necessidades do 
povo na área de infra-estrutu­
ra, como habitação, saúde e 
educação. Não podemos permitir 
lStO. 

Sr. Presidente, requeiro a 
formação de uma comissão ge 
acompanhamento da execuçao 
dessas obras e avaliação des­
ses contratos, porque, na ver­
dade, foram fel tas sem licita­
ç~o e sem concorrêncla pÚbll­
Cá. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) Concedo a palavra ao 
Deputado Ralmundo Bezerra. 

o SR. RAIMUNDO BEZERRA (PMDB 
- CE. Sem revisão do 'orador.) 

Sr. Presldente, Sr~s e Srs. 
Congressistas, neste momento 
quero fazer um apelo especlal 
ao Presldente do Congresso Na­
cional e do Senado Federal no 
sentldo de que viabilize a 
dlscussão dos projetos que re­
gUlamentam o Título VIII da 
nossa Constituição, da Ordem 
Social. Há no Senado quatro 
projetos, que já tramitaram na 
Câmara dos Deputados, regula­
mentado para que cada defi­
ciente físico tenha direito a 
receber o benefício correspon­
dente a um salárlo mínimo. 

Sr. Presidente, são onze mi­
lhões de brasileiros que s~ 
encontram nessa sltuação. E 
possível que, com uma triagem 
muito bem feita, tenhamos a 
metade desses onze milhões com 
o direito a receber esse bene­
fício relativo à cidadania. 
Tratam essas proposições da 
Lei Orgânlca de Seguridade So­
cial, do Plano de Benefícios e 
de Custeio da Previdência So­
cial, da Lei Orgânica da As­
sistência Social e da Lei Or­
gânica da Saúde. 

Os reclamos dos beneficiados 
pelos avanços gue consegulmos 
na Constituiçao de 1988 são 
ouvidos em todo o território 
naclonal. São quatro milhões 
de trabalhadores rurais que 
recebem apenas meio salário 
mínimo, enquanto a Constitui­
ção determina que brasileiro 

Agosto de 1990 

algum receba benefício 
que um salário mínimo. 
mento, a regulamentação 
de da tramltação desses 
tos no Senado Federal. 
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menor 
No mo­
depen­
proje-

Estamos hoje aqui muito mais 
para acompanhar esses proje­
tos, porque acreditamos que 
são os mais importantes em 
termos de leglslação comple­
mentar, e o Senado Federal, de 
tão brilhante hlstória, preci­
sa, embora num momento dlfí­
cil, dar resposta aos reclamos 
da Nação. 

A Constituição Federal, em 
seu art. '203, i nci 50 V, asse­
gura o primeiro direito de ci­
dadania reconhecldo no País. 
Não se trata de seguro, p01S o 
deflclente físico ou mental e 
o idoso, mesmo não contribuin­
do para a Previdência Social, 
por ela são amparados, pela 
prlmelra vez em nossa Histó­
ria, pelo simples fato de se­
rem cldadãos. Por isso, é pre­
ciso que o art. 203, inciso V, 
da ConstitulÇão brasileira 
sela respeitado. Apelo a V. 
Ex , como Presidente do Con­
gresso Nacional e do Senado 
Federal, para que amanhã, já 
que tramltam em regime de ur­
gênCia urgentísslma, esses 
projetos sejam postos na Ordem 
do Dia, a flm de que possamos 
dar ao Brasil a resposta tão 
ansiosamente esperada do di­
relto de cidadania que consa­
gramos na Constltuição. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Informo a V. Ex~, no­
bre Deputado Raimundo Bezerra, 
que esses projetos tiveram sua 
urgência aprovada na sessão de 
hoje e serão votados, no 
máximo, na próxima quinta­
feira. 

O SR. RAIMUNDO BEZERRA É 
uma notícia muito importante. 
A Nação fica satisfeita, e a­
gradeço a V, Ex~ em nome dela, 
Já que a represento como 
Deputado 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
Congressista Sílvl0 Abreu. 
(Pausa.) Ausente. 

Concedo a palavra ao Congres­
sista Maguito Vilela. (Pausa.) 
Ausente. 

Tem a palavra o nobre Deputa­
do Iturlval Nascimento. 

O SR. ITURIVAL NASCIMEN­
TO (PMDB - GO. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, o­
cupo a tribuna do Congresso 
Nacional para dizer que fui, 
Juntamente com o ex-Ministro 
Iris Rezende Machado e alguns 
dos nossos colegas parlamenta­
res, acusado de corrupto por 
um Senador da República. Inda­
go de V. ExA se é possível que 
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eu ocupe a tribuna deste Con­
gresso para que possa esclare­
cer o fato ou para que o Con­
gresso Nacional possa apurar 
esta grave denúncla feita pelo 
Senador Irapuan Costa Júnior. 
Trata-se de uma acusação gra­
víssima, e aqul não é lugar de 
corrupto. Se sou corrupto, 
devo delxar este Plenário, 
devo deixar a Casa do povo 
brasileiro. 

Por isso, solicito a V. Ex A a 
oportun1dade de ocupar a tri­
buna, presente o Senador Ira­
puan Costa Júnior no microfone 
de apartes, para podermos es­
clarecer quem é, na verdade, o 
corrupto, para mostrarmos à 
Nação brasileira que não se 
faz acusação com injustiça. 

Gostaria de saber o d1a e a 
hora em que terel esta oportu­
nidade, para comunicar isso 
previamente àquele Senador da 
República. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esta é a tribuna em 
que os Deputados e Senadores 
podem fazer sua própria 
defesa. Quando V. ExA dese~ar, 
a Presidêncla lhe concedera o 
tempo necessário para isso. 

Lembrei recentemente o episó­
dio em que o Duque de Caxias, 
acusado de práticas ilegais -
ele que era o Duque de CaX1as 
- preferiu a tribuna do Senado 
para fazer a sua defesa. A 
tr1buna do Congresso Nacional 
é a sua tribuna, nobre Deputa­
do, é a tribuna própr1a para a 
sua defesa. 

o SR. ITURIVAL NASCIMENTO 
Agradeço a V. Ex· a gentileza. 
Comunicarei, oficialmente, o 
dia e a hora a V. ExA, depois 
de comunicar ao Sr. Senador 
para que esteja aqui, e aSSlm, 
possamos resolver com transpa­
rência essa questão e para que 
05 Srs. Senadores e as Sr·s e 
Srs. Deputados tomem conheci­
mento dessa grave acusação. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Fernando Santa­
na. 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB -
BA. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, peço desculpas 
a V. ExA e aos nobres compa­
nheiros por este pequeno espa­
ço de tempo que deixei vazio 
entre a convocação de V. Ex· e 
a minha chegada ao microfone. 

Vi e ouvi, há poucos instan­
tes, a nobre Deputada Irma 
Passoni, de São Paulo, falar 
sobre a aplicação de verbas na 
recuperação de nossas 
rodovias. Sabemos que o Brasil 
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investiu cerca de 150 bilhões 
de dólares em estradas de 
rodagem. Por outro lado, sabe­
mos também que esta Casa e o 
Poder Executivo perderam a vi­
são do conjunto do que chama­
mos viação e transporte. EV1-
dentemente, temos de recuperar 
as rodovias esburacadas, e 
posso até dar um testemunho a 
V. ExA sobre o problema. De 
Bonfim a Juazeiro são 120 qui­
lômetros, e este colega de V. 
ExA, no domingo, levou C1nco 
horas para percorrer essa dis­
tância e com permanente risco 
de vida. De Bonfim até Salva­
dor ainda se trafega quase que 
normalmente, mas de Bonfim a 
Juazeiro há uma confusão ge­
ral, não há mais mão nem con­
tramão e todo mundo anda por 
onde pode. 

Pois bem, Sr. Presidente, es­
tou de acordo em gue se faça 
um grande sacr1f1cio na recu­
peração de nossas rodovlas, 
mas chamo a atenção desta Casa 
- e este é o momento oportuno, 
pois o mundo está praticamente 
enfrentando o Iraque, porque, 
pela primeira vez no Conselho 
de Se~urança da ONU, houve uma 
votaçao unânime aprovando 1n­
tervenção naquele país, quando 
se determinou que suas tropas 
se retirem do Kuwalt - para 
assunto correlato. Este é um 
momento d1fíci1 para o Brasil, 
pois 35% do petróleo que im­
portamos vêm do Iraque, o que 
quer dizer, de lá importamos 
210 mil barris diariamente. 

Ora, se o Iraque for bloquea­
do, como estão ameaçando fazer 
as grandes potênclas, e se o 
Brasll atender às exigências 
dos Estados Unidos e romper 
suas relações diplomáticas e 
comerc1ais com o Iraque, evi­
dentemente, teremos grandes 
dificuldades com o transporte 
1nterno. Vamos admitir que 
haja uma crlse de petróleo - e 
no Brasil 80% da carga são 
transportadas em camlnhões e 
92% dos passageiros em ônibus. 
Então, vamos recuperar as ro­
dovias, mas também não nos es­
queçamos de que, com o Poder 
Execut1vo ou sem ele, a Comis­
são de Viação e Transportes, 
Desenvolvimento Urbano e Inte­
rior desta Casa tem o dever de 
formular um plano naclona1 de 
transporte coordenado, de modo 
que este mar bonançoso que te­
mos não fique abandonado como 
está, que nossos duzentos mil 
qUilômetros de r10S sejam a­
proveitados e que as ferrovias 
sejam recuperadas, inclusive a 
Leste Brasileiro, porque, se 
esta funcionasse, não preC1sa­
ríamos gastar seis horas de 
Bonfim a Juazeiro. Mas na Fer­
rovia Leste Bras1leiro o trem 
descarrilha a cada cem metros. 
A Bahla vai sofrer muito, por­
que o oeste baiano está produ­
zindo soja em grande quantlda­
de e não sabe como transportá-

la. Is~o seria fácil, se 
recuperassemos a navegação do 
rio Grande. Se a navegaçao do 
São Francisco - já eXlste um 
porto em Juazeiro - e a Leste 
Brasileiro, que antigamente 
era chemin de fer, fossem co­
locadas em condições de trans­
portar grandes cargas, desse 
modo o produtor de soja iria 
ganhar muito malS do que 
transportando-a em caminhão do 
oeste da Bahla até os consum1-
dores do R10 de Janeiro e de 
São Paulo. 

É legítima a preocupação da 
nossa COlega Irma Passonl. Es­
tamos preocupadOS apenas em 
consertar os buracos das es­
tradas destruídas e não em do­
tar o Brasil de um plano de 
transportes que não seja tão 
ameaçador à nossa segurança, 
como o é o transporte rodoviá­
rio. Prime1ro, porque não pro­
duzimos o petróleo necessário. 
Importamos 50% do que consuml­
mos. Só do Iraque, replto, 
compramos 210 mil barris diá­
rios. Se ele suspender a ex­
portação de petróleo para o 
Brasil, teremos enormes difi­
culdades. 

Aproveitando a legítima in­
tervenção da companheira, gos­
tarla de chamar a atenção dos 
Srs. Senadores, dos Srs. Depu­
tados e de todos os que têm 
alguma responsabi11dade pelo 
transporte neste País, para 
que tomem as provldências 
necessárias a fim de que, da­
qUl a 20 anos, este País te­
nha, realmente, um plano na­
cional de transportes. Infe­
lizmente, até hOJe não o te­
mos, e estamos marchando para 
a total destru1ção do sistema 
de transportes brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Concedo a palavra ao 
Deputado Nelton Friedrich. 

O SR. NELTON FRIEDRICH (PDT -
PRo Pronunc1a o seguinte 
discurso.) Sr. Pres1dente, 
Srs. Congressistas, Qrave, di­
fícil e preocupante e a situa­
ção dos trabalhadores da tele­
fonia no Brasil. 

Os tel'efônicos do Paraná, em 
uma atitude corajosa, nestes 
tempos de arbítrio e prepotên­
cia civis, entraram em greve 
no dia 17 de julho do corrente 
ano, e terminaram por puxar um 
movimento que atingiu quase 
todo o País, ou seja, 18 
Estados. 

A suspeita morosidade ~udi­
cia1 levou a que os disSldios 
custassem a acontecer, gerando 
impasse e desgaste desaconse­
lháveis para o movimento labo­
ral, SUjeito a constrangimen-
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tos de toda natureza, com o 
risco, inclusive, de, pela de­
mora da solução do conflito, 
ter contra si a antipatla da 
sociedade, usuárla dos servi­
ços telefônicos. 

Algumas sentenças saíram, a­
flna1, de Tribunais Regionais 
do Trabalho como os do Amazo­
nas, da Bahia, de Pernambuco e 
de São Paulo, favoráveis a 
reajustáves médlos de 70 a 
80%, mas registrando extremos· 
para menos, em São Paulo, com 
30%, e para malS, no Amazonas, 
com 163%. 

Os trabalhadores, contudo, 
querem a isonomia como resul­
tado da greve nacional. Nos 
Estados onde o' dissídlO foi 
julgado, ficou claro que have­
ria recurso patronal ao Tribu­
nal Superior do Trabalho. Os 
telefônicos regressaram ao la­
bor diário e nele vão ficar o 
tempo necessário para que, le­
galmente, retornem à greve. 

São Paulo, mesmo, Já voltou à 
parede, Juntando-se a Brasília 
e ao Paraná, onde o dissídlo 
sequer foi Julgado pelos res­
pectivos Tribunais Regionais 
do Trabalho. O problema está 
no fato de os te1efônlcos to­
dos terem clara consciêncla de 
que os recursos patronais ob­
Jetlvam simplesmente não pagar 
nada. 

Este é um indlcador a ser 
conslderado: as empresas estão 
fechadas ao diálogo, lnf1exí­
veis em seus abusivos propósi­
tos e lnteressados no prolon­
gamento desgastante da greve, 
para o que contrlbui a morOSl­
dade judlclal sem precedentes, 
levando a uma situação de apa­
rente caos em torno das esta­
tals, de modo a justificar o 
desmonte do setor pÚblico que 
o Governo Collor patrocina, 
irradiando aos que o servem a 
tlrânica vontade de não ceder 
e não conceder nada aos que 
trabalham. 

Em Brasí11a, por exemplo, 
onde a pa~ece já t~m 1~ dias 
de duraçao, nao ha, ate o mo­
mento, sequer data prevlsta no 
Tribunal Reglonal do Trabalho 
para o Julgamento do dlssídio, 
que, no Paraná, tem dia 13 do 
corrente como dia marcado. O 
serviço te1efônlCO é essen­
cial, mas, mesmo aSSlm, as em­
presas preferem vê-lo precárlo 
a negociar, apostando no des­
gaste dos grevistas, e, por 
igual, na sua deterloração, a 
ponto de justificar a privati­
zação da Embratel, da Telebrás 
e das demais empresas distri­
tal e estaduais. 

Fica patente o propósito de 
jogar a socledade contra os 
telefônicos e as empresas de 
telefonia. Registros de vio­
lência patronal são numerosos, 

e não devem ficar cobertos 
pela cortina de fumaça que, em 
amplos espaços conservadores e 
reacionárlos da vida nacional, 
os legitima. 

A Lei de Greve, regulamentada 
alnda há pouco, está sendo 
golpeada no Paraná, em Brasí­
lia, no Ceará etc. Foram mui­
tas, aqui em Brasíl ia, por e­
xemplo, as demissões i1egals 
em melO à greve. Para ser exa­
to, 21. E 4 dos demitidos eram 
grevistas readmitidos há 15 
dlas, os quais, vítlmas de uma 
vingança mesqulnha, foram pu­
nldos porque consegulram motl­
var, com sucesso, o Congresso 
Nacional para a anistia que os 
beneficiou. 

Não estão faltando, também, 
pressões por telefone, feitas 
a domlcí1io, co~tendo fortes 
ameaças aos grevistas. Vim a­
gora do Paraná e trago o tes­
temunho da maturidade dos te-
1efônlcos, abertos ao diálogo, 
flexíveis e determinados, con­
traposta à prepotência patro­
nal, que não quer reconhecer o 
sindicato como entldade legal 
e legítima para negociar em 
nome dos seus filiados, em uma 
atltude contrárla à modernlda­
de que o Governo Collor dlZ 
representar - dlZ apenas - no 
Brasil. 

Modernldade que se faz, e não 
apenas se dlZ, é a da negocia­
ção, do reconhecimento sindl­
cal e da recomposição sala­
ria1, p01S, sem salário, não 
há capltallsmo. Que capitalis­
mo "moderno" dos dlabos é es­
te, sem salárlo? Quem traba­
lha sem salário é servo, é es­
cravo, e não homem livre. O 
País não vai assistir passivo 
à liqüidação do setor pÚblico 
nacional. O patriotismo há de 
falar mais alto do que o 
entregulsmo. ~ falar que o 
Brasil quer. E ouvir que o 
Brasil quer. Para "tanto, 
solidário, exige justiça aos 
telefônicos. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Francisco 
Amaral. 

o SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB 
SP. Pronuncia o segulnte 

discurso.) Sr. Presldente, 
Srs. Congressistas, enquanto 
países do Primeiro Mundo como 
Estados Unidos, os Tigres Asi­
áticos e a Comunidade Européia 
planejam estrategicamente a 
atuaçao de seus centros de 
pesqulsa, o Brasl1 envolve li­
nearmente ess'es setores Vl ta i s 
ao seu desenvolvimento econô­
mico no mesmo cenário de de­
missões em que se encontra 
mergulhado o funcionalismo pú­
blico e o pessoal de empresas 
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estatais subordinadas ao Exe­
cutivo Federal. 

O Centro de Pesquisa e Desen­
volvimento da Te1ebrás está 
sendo atingido duramente pelos 
cortes de pessoal promovido 
pelo Governo, com a demissão 
de 12% de seu quadro, lnc1uí­
dos nesse corte pesquisadores 
(mestres, engenhelros e ana­
listas altamente especia11za­
dos) e pessoal admlnistrativo 
de alta produtlvidade e capa­
citação específlca para o se­
tor de pesqulsa e desenvolvl­
mento. 

Localizado em Camplnas, o 
CPqD/Te1ebrás fomenta, junto 
cem diversas Universidades do 
País, a formação do pólo in­
dustrlal malS lmportante de 
alta tecnologia em telelnfor­
mátlca. Um exemplo de resulta­
dos de sua existêncla são em­
presas como E1ebra, Sesa e 
PHT, localizadas na reglão, 
sem contar os trabalhos con­
juntos reallzados com a 
STC/Sharp (Curltiba) e a Sul 
América Te1einformátlca (Reci­
fe). Sem dúvlda, o CPqD/Te1e­
brás é real gerador de capaci­
tação lndustrial no setor de 
te1ecomunlcações e economlza­
dor de dlvlsas. 

Em conjunto com empresas na­
cionais selecionadas para in­
dustrlallzar seus produtos, o 
CPqD desenvolveu de forma pu­
jante produtos de telecomuni­
cações em todos os segmentos 
da rede, de onde se destacam 
as centrais de comutação, in­
cluslve o Tróplco C (Concen­
trador de até 192 linhas te1e­
fônlcas), Tróplco R (Central 
CPA-T para até 4.096 linhas 
telefônicas), o Trópico-RA 
(Central CPA-T para até 
135.000 llnhas), o Cetex 
(Central CPA-T para até 10.000 
linhas de Telex), e a Compac 
(Central de Comunlcação de Da­
dos em Pacotes). 

No campo das fibras óticas, 
além das fibras óticas pro­
priamente ditas, são desenvol­
vidos laser e detetores de luz 
para comunlcações ótlcas, aco­
pladores óticos, máqulna de 
emenda de flbras ótlcas por 
fusão e,o ELO (Equipamento de 
Linha Otica, que converte os 
sinais elétricos em óticos e 
vice-versa). . 

Na área de transmissão digi­
tal, surge a famí11a de equi­
pamentos MCP (MCP-30, 60, 120, 
480) multiplexadores de canais 
por modulação em Códigos de 
pulsos}, o MDT 101-~ (concen­
trador dlgita1 de canais tele­
gráficos), o Radi-900 e Radi-
234, sistemas de rádio digital 
para enlaces entre centrals e 
as técnicas de redução espec­
tral de sinais. 
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No setor 
satéllte, 
(comutador 
satélite). 
bóllcas. 

de comunicações via 
aparecem o AMDT 

de canais Vla 
e as antenas para-

Sr. Presldente, Srs. Congres­
sistas, fundado em 1977, o 
CPqD tem-se mantldo essenclal­
mente com uma parcela ínflma 
da recelta líqulda das empre­
sas operadoras do sistema Te­
lebrás (2%). Nesse período, Já 
desenvolveu dezenas de produ­
tos cuja comerclallzação ren­
deu ao parque lndustrial do 
setor malS de 1 bllhão de dó­
lares até dezembro de 1989, 
contra um gasto de 132 ml1hões 
no período. 

Para esses trabalhos, conta 
com pessoal próprlO, das unl­
versldades e dos parcelros in­
dustriais. somando hoje cerca 
de 1.500 pessoas. A partlclpa­
ção das lndústrlas selecl0na­
das no projeto, desde o seu 
lnício, proplcia a verdadelra 
transferência de tecnologia 
dos produtos. acompanhada da 
tradlclonal transferêncla de 
documentos para a produção. De 
fato, ocorre aí a capacitação 
da lndústria em manter e lno­
var a tecnologla receblda, 
processo que não encontra Sl­
milar em outras lndústrias que 
produzem equlpamentos com tec­
nologla lmportada. 

Durante os anos 80, o CPqD 
atuou na capacltação de seu 
quadro de pessoal e promoveu 
uma profunda reflexão quanto 
às necessldades do setor de 
telecomunicações, materiali­
zando os resultados num plane­
Jamento estratéglco de tecno­
logia que deve ser executado 
ao longo desta década. O prln­
cipal ponto desse planejamento 
refere-se aos equipamentos em 
desenvolvlmento, podendo ser 
exempllflcados: 

1~) Slstema Avançado de Tele­
comunicações de Baixo Custo, 
constltuldo de equlpamentos 
para o atendimento de povoados 
isolados, pequenas localidades 
remotas no lnterior do Brasil 
e grandes aglomerados de balxo 
pOder aquisltlvo nas perlfe­
rlas das grandes cidades. Es­
tes segmentos não podem ser 
atendidos economlcamente por 
equipamentos convencionals, e 
não eXlste esforço de desen­
volvimento adequado nesse sen­
tido em países do Primelro 
Mundo devido às dlferenças nas 
realidades sócio-econômlcas e 
climáticas entre nós e esses 
países: 

2~) proautos para a implanta­
ção de Rede Digital de Servi­
ços Integrados no País, permi­
tindo que de uma única tomada 
telefônica na lnstalação do 
usuárlo ele tenha acesso a 
servlços de voz, dados em alta 
velocldade, textos ,facsimi-
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le e imagens através de TV e 
vldeofone. O CPqD já está de­
senvolvendo terminais e cen­
tralS RDSI para a experlência 
piloto-brasileira organlzada 
pela Te1ebrás, que se lniclará 
em 1992. Esta experiêncla irá 
proporclonar. dentre outros 
resultados, o estabeleclmento 
de serviços e padrões necessá­
rlOS ao País para que equlpa­
mentos desenvolvldos em nações 
dlstintas passem a se interco­
nectar na rede brasilelra. 

Para esta experiência, as 
centrals RDSI com tecnologias 
estrangelras foram cotadas a 
preços que chegam a ser deze­
nas de vezes superiores aos 
preços da slml1ar em desenvol­
vimento no CPqD. 

A este exemplo somam-se pro­
jetos do malor conteúdo tecno­
lÓglCO como os de equlpamentos 
para transmissão em fibras ó­
ticas ou via rádlo para en­
troncamentos de grande capacl­
dade, necessários ao atendl­
mento da demanda crescente no 
País, interllgando os grandes 
centros. 

Sr. Presldente. Srs. Congres­
slstas. o CPqD tem vencldo o 
desafio de desenvolver produ­
tos com tecnOlogia de ponta a 
custo mUlto menor do que qual­
quer outro Slmllar do Prlmelro 
Mundo. Desenvolve-os com re­
cursos humanos três a quatro 
vezes mais reduzido e custos 
tota'i s dez vezes menores. Os 
resultados são produtos fabrl­
cados no País por lndústrias 
brasileiras como as citadas 
anteriormente e que são vendl­
dos às operadoras do sistema 
Telebrás a preços competitivos 
com os similares de tecnOlogia 

.lmportada. Adlciona1mente, os 
produtos do CPqD são dotados 
de f1exibi11dade operacional e 
cllmatização mais condizentes 
com as necessldades do País. 

o grande patrimônio do CPQD 
são seus pesquisadores. deten­
dores realS do conhecimento 
acumulado em anos de formação 
e trabalho nos proJetos. 

Atlngl-los pelo corte linear 
exercltado na reforma adminis­
tratlva distancia ainda o País 
da sua meta de incluir-se en­
tre as nações do Primeiro 
Mundo. Estas reconhecem a im­
portância do CPqD seja pela 
qualidade e competitividade 
dos produtos ali desenvo1vl­
dos, seja pela contribuição de 
seus pesquisadores ao desen­
volvimento da ciência em tele­
comunicações nos trabalhos de­
fendidos em todos os fóruns 
internacionals dos quals 
participam. 

Isto posto, Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, a demissão 
dos 72 funcionários do Centro 
de Pesquisa e Desenvolvimento 

da Te1ebrás (CPqD), rea11zada 
em nome da reforma administra­
tiva elaborada pelo Governo 
Federal. trará como primeira 
conseqüêncla a desatlvação de 
alguns projetos na área das 
telecomunicações. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta Arnaldo Fa­
rla de sá, último orador ins­
crito no períOdO de Breves 
Comunicações. 

o SR. ARNALDO FARIA DE SÁ 
(PRN - SP. Sem revlsão do 

orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas. em razão 
da medida Que concede o abono 
de três ml1 cruzeiros aos tra­
balhadores da ativa. muitos 
aposentados e pensionlstas fi­
caram indlgnados por não ter 
sldo tal benefício concedldo 
também a eles. 

Flzemos chegar ao Governo. 
por lntermédio da Mlnistra zé­
lia Cardoso de Mello e do Ml­
nistro Antônlo Rogérlo Magrl, 
a notícia da lndlgnação dos 
aposentados e pensionlstas. Há 
necessldade de o Governo estu­
dar o assunto, pois do contrá­
rio essa medlda poderá encon­
trar dlflcu1dades de aprovação 
no Congresso Naclonal. 

Temos certeza de que neste 
momento a declsão tem de ser 
mUlto mals polítlca do que 
econômlca. Em razão disto, de­
veremos levar manlfestações de 
diversas entidades de aposen­
tados de São Paulo aos altos 
escalões do Governo Federal em 
relação a esse assunto, porque 
entendemos que estender o abo­
no aos aposentados e pensio­
nistas é medlda das mais jus­
tas e razoávels. 

Repudiamos informação pub1i; 
cada por um Jornal de São 
Paulo, Folha da Tarde, de que 
eu estarla impedindo Que uma 
entidade de aposentados obti­
vesse audiência com o Ministro 
do Trabalho, Sr. Antônio Rogé­
rlO Maer1. MUlto pelo contrá­
rlO: nao faço Qualquer objeção 
a isso: coloco-me à dlSposição 
dessa e de quaisquer outras 
entidades que desejarem au­
diência com o Minlstro do Tra­
balho no sentido de fazer a 
lntermediação, para que todos 
possam manlfestar sua decepção 
com a atitude do Governo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobre a mesa, mensa­
gem presidencial que vai ser 
lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lida a seguinte 
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MENSAGEM NQ 120, DE 1990-CN 

(NQ 565/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 62 da 
ConstitulÇão Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
dellberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de EXPOS1-
ção de Motivos da Senhora Ml­
nistra de Estado da Ação So­
cial, o texto da Medida Provi­
sória n~ 201, de 31 de Julho 
de 1990, publicada no DlárlO 
Oficlal da União do dia 
sUbseqüente, que "autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Or­
çamento da União o crédito 
extraordinário, para os fins 
que especlfica". 

3. Em decorrência das fortes 
chuvas caídas na área metropo­
litana da cidade do Recife, 
totalizando em 24 horas 176,4 
mm, conjugadas com o período 
de preamar, provocaram inunda­
ções em várlos bairros além de 
desmoronamentos de morros e 
sérios danos na lnfra­
estrutura física, social e e­
conômlca dos municípios. 

4. Tal estado crítico, oca­
sionou mais de 40 (quarenta) 
vítimas fatals, 20 (vinte) mll 
desabrigados, além da parall­
zação de servlços vitais à 
população. 

5. Diante do exposto, Senhor 
Presidente, estou convencida 
da conveniência e oportunidade 
desta proposição, cuja elabo­
ração visou, unicamente aten­

Brasília, 3 de agosto 
1990. - Fernando Collor. 

de der as necessidades das popu-

E.M. N~ 039 31-7-90 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República 

Tenho a honra de submeter à 
elevada conslderação de Vossa 
Excelência o anexo projeto da 
medida provisória, tendo como 
obJetlvo precípuo a abertura 
de crédlto extraordinário no 
valor de Cr$ 300.000.000,00 
(trezentos milhões de 
cruzeiros), consoante a res­
salva permissiva lnserta no § 
3~ do art. 167, da Constltui­
ção Federal. 

2. A abertura do crédito, que 
ora se pretende, destinar-se-á 
ao atendimento das necesslda­
des decorrentes do estado de 
calamidade eXlstente nos Muni­
CíplOS do Recife, São Lourenço 
da Mata, Goiana e Camaraglbe, 
no Estado de Pernambuco. 

lações afllgidas. 

Prevaleço-me da oportunidade 
para relterar a Vossa Excelên­
cia os protestos de malS pro­
fundo respeito. - Margarida 
Maria Maia Procópio, Mlnistra 
da Ação Soclal. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 201, 

DE 31 DE JULHO DE 1990 

Autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao orçamento da 
União o crédito 
extraordinário, para os fins 
que especifica. 

O Presidente da República, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62, combinado com 
o § 3~ do art. 167, da Consti­
tuição, adota a seguinte medi­
da provisórla, com força de 
lei: 
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Art. 1 Q Fica o Poder Executi­
vo autorizado a abrir ao orça­
mento da União, aprovado pela 
Lel nQ 7.999, de 31 de janeiro 
de 1990, em favor do Ministé­
rio da Ação Social, o crédito 
extraordlnário no valor de Cr$ 
300.000.000,00 (trezentos mi­
lhões de cruzeiros), para a­
tender a programação constante 
do anexo I, desta medida 
provlsórla. 

Art. 2~ Os recursos 
necessarlOS à execução do dis­
posto no artlgo anterior de­
correrão do cancelamento de 
dotação constante ao anexo 11 
desta medida provlsória e no 
montante especlficado. 

Art. 3 Q O Departamento do Te­
souro Nacional da Secretaria 
da Fazenda Nacional do Minis­
tério da Economla, Fazenda e 
Planejamento, colocará, lme­
dlatamente, o valor integral 
deste crédlto extraordinário, 
a dispOS1Ção do Ministério da 
Ação Social. 

Art. 4 Q Esta medida provisó­
ria entra em vlgor na data de 
sua publicação. 

Art. 5~ Revogam-se as dlSpO­
sições em contrário. 

Brasílla 31 de julho de 
1990, 1691 da Independêncla e 
102~ da República. - FERNANDO 
COLLOR - Margarida ProcÕpio. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A mensagem lida vai à 
publIcação. (Pausa.) 

Esgotou-se no dia 1Q de agos­
to o prazo de trinta d1as pre­
visto no parágrafo único do 
art. 62 da Constituição, sem 
que tenham s1do transformadas 
em lei, perdendo, portanto, 
sua eficác1a, desde a edição, 
as Medidas Provisór1as nQs 
194, de 29 de junho de 1990, 
195 e 196, de 30 de junho de 
1990, que "dispõe sobre a a­
plicação flnance1ra de dispo­
nib1lldades resultantes de 
contribU1ção soclal recolhida 
ao FNDE e dá outras providên­
clas", que "dispõe sobre a a­
tuallzação do Bônus do Tesouro 
Naclonal e dos depós1tos de 
poupança, e dá outras provl­
dênclas", e que "dIspõe sobre 
o reajuste das prestações pac­
tuadas nos contratos de flnan­
ciamento firmados no âmbito do 
Slstema Flnancelro da Hablta­
ção, vlnculados ao Plano de 
Equivalência Salarla1 e dá ou­
tras provldênclas". 

A Presidência fará a dev1da 
comunlcação ao Senhor Presl­
dente da Repúbllca. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Esgotou-se o prazo 
para a Comissão Mista apresen­
tar o parecer sobre a admissi­
billdade da MedIda ProvisórIa 
nR 200, de 27 de Julho de 
1990, que dispõe sobre a atua­
llzação do Bônus do Tesouro 
Nacional e dos depósitos de 
poupança e dá outras 
providencias. 

Nos termos do disposto no 
art. 8 Q da Resolução nQ i, de 
1989-CN, soliclto ao nobre Se­
nador Francisco Rollemberg que 
proflra o seu parecer. 

_OS~~) ~R~~I~~~s~~;~~:~ER~ris 
e Srs. Congressistas, é subme­
tldo à apreciação do Congresso 
Naclonal o texto da Medida 
PrOVIsórIa nQ 200, que "dispõe 
sobre a atuallzação do Bônus 
do Tesouro Nac10nal e dos de­
pósitos de poupança e dá ou­
tras providêncIas". 

A medida provlsória em 
análise estabelece que o valor 
nomInal do Bônus do Tesouro 
Naclonal (BTN) será corrigido 
por um novo índice - índice de 
Reajustes de Valores Fiscais 
(IRVF) - a ser divulgado pela 
Fundação Inst1tuto BrasileIro 
de Geografla e Estatística 
(IBGE) . 

Estabelece, por outro lado, 
que os depósitos em caderneta 
de poupança serão atualizados 
pela variação do valor nominal 
do BTN e renderão juros de 
0,5% ao mês. 
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o diploma legal supracitado 
autoriza alnda, a partlr de 
15-9-90, a quitação, em cruza­
dos, do saldo devedor de 
mutuários Junto ao Slstema Fl­
nanceiro da Habitação (SFH), 
para contratos enquadrados nas 
condições da Lel nR 8.004, de 
14-3-90. Estabelece também a 
isenção do Imposto de Renda 
sobre rendimentos oriundos de 
contas de depósitos de poupan­
ça e de contas em cruzados no­
vos não convert1dos em cruzei­
ros nos termos da Le1 nQ 
8.024, de 12-4-90. 

FInalmente, a Medida Provisó­
rIa nR 200 estabelece que o 
imposto sobre operações de 
crédlto, câmbio e seguro será 
cobrado, no caso das operações 
de crédlto e títulos e valores 
mobiliários, à alíquota máxima 
de 1, 5% ao d i a . 

O programa de estabilização 
econômlca lançado em 15-3-90 
comprometeu seriamente a cre­
dibilidade dos diversos ativos 
flnancelros. Esse prejuízo foi 
partlcularmente grave no caso 
das cadernetas de poupança, 
cUJa 1ntocabllidade constltuía 
expectatlva de toda a socieda­
de. 

Em conseqüência, houve fuga 
maciça de aplicações financel­
ras, com ameaça de crescente 
desintermediação e colocando 
em risco a estabilidade do 
sistema flnanceiro. A drástica 
redução nos depósitos em ca­
derneta de poupança Slgnlflca­
va, por um lado, que recursos 
signlflcativos estavam mlgran­
do para o consumo, dificultan­
do o controle da inflação. Por 
outro lado, essa redução pro­
metla invlabllizar, por com­
pleto, o Sistema Financeiro da 
HabItação. 

Tornava-se, p01S, necessária 
a adoção de medidas urgentes 
capazes de restituir transpa­
rência e confiabilidade aos 
atlvos financeiros. Em espe­
clal, era inadiável a defini­
ção de regras para atuallzação 
monetária das cadernetas de 
poupança. 

Por outro lado, vale ressal­
tar que o Plano de Estabiliza­
ção alnda não foi capaz de re­
duzlr drasticamente os índices 
inflacionários. Daí a impor­
tâncla de se definIr um meca­
nlsmo que permita garantIr a 
preservação do valor real das 
receitas fiscais, reduzindo as 
possibilidades de ocorrência 
de déficit público. 

Ficam, pois, atendidos os as­
pectos de relevância e urgên­
Cla necessários à adoção do 
instltuto da medida provisó­
rla. Em face do disgosto no 
art. 5 Q da Resolução n~ 1, de 
1989-CN, concluímos favoravel­
mente à tramitação da MedIda 

PrOVIsória nQ 200, de 27-7-
90. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotou-se o prazo 
para a Comlssão Mista apresen­
tar o parecer sobre a admissl­
bilidade da Medida Provlsórla 
nQ 198, de 26 de julho de 
1990, que estabelece hlpóteses 
nas quais fica suspensa a con­
cessão de medidas liminares. e 
dá outras provldênclas. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Meira Fllho, para pro­
ferir parecer. 

o SR. MEIRA FILHO iPMDB-DF) -
Sr. Presidente, Sr s e Srs. 
Congressistas, com apoio no 
art. 62 da ConstitulÇão, o 
Presidente da Repúbllca subme­
teu à deliberação do Congresso 
Nacional a Medida Provlsórla 
nR 198, de 26 de julho de 
1990, "que estabelece hlpóte­
ses nas quaiS f1ca suspensa a 
concessão de medidas limlna­
res, e dá outras provldên­
Cl as" . 

Cuida o art. iR da medlda 
provlsó~la de determ1nar a 
suspensao da concessão de me­
didas llminares nos mandados 
de segurança e nos procedlmen­
tos cautelares previstos no 
CÓdlg0 de Processo C1Vll, sem­
pre que tais feltos versem ma­
térIa regulada pelas Leis nQs 
8.012/90, 8.014/90, 8.021, 
8.023. 8.024, 8.029. 8.030, 
8.032, 8.033, 8.034, 8.036~ 
todas de 1990 e Lel n 
8.039/90. A suspensão em tela, 
também consoante o art. iR, 
vlgorará até 15 de setembro de 
1992. 

Determina, ademaIS, o pará­
grafo únlco do art. 1Q

, que a 
sentença conceSSlva da segu­
rança, ou aquela que Julgue 
procedente o pedido. estará 
SUjeita ao duplo grau de JU­
risdição, somente produzindo 
efeitos após confirmada pelo 
respectlvo tribunal. 

Por seu turno, o art. 3 Q re­
voga a Medida Provisória nQ 
197, de 24 de Julho de 1990, 
que trata da mesma matéria. E 
que, segundo a exposlção de 
motivos que acompanha a mensa­
gem do Presidente da Repúbll­
ca, tornou-se lmperiosa a re­
vogação, em face de defeitos 
contidos na Medida Provlsórla 
nR 197. Destacou a exposição 
de motivos, entre os defeltos, 
a inclusão errônea da Lei nQ 
8.035/90, "sem que repontasse. 
dlante da singeleza de seu es­
copo, motivo qualquer a recla­
mar semelhante providêncla". 

É o relatórlo. 

Voto do Relator 

O legislador constitucional 
determinou que a relevância e 
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a urgência são pressupostos de 
observância obrigatória, na 
adoção. pelo Presldente da Re­
públlca. de medidas provisó­
rias com força de lei. 

Ao examinarmos o pressuposto 
da relevância. lmpende lembrar 
que a Medida Provisória n~ 
198/90 representa. com peque­
nas alterações. a reedição de 
diplomas le~ais Já submetidos 
à deliberaçao do Congresso Na­
cional com o mesmo escopo. Em 
cada um destes diplomas. sus­
tentou o Poder Executivo a ne­
cessidade de preservar a lnte­
gridade das normas legais edi­
tadas nos primeiros meses do 
mandato presidencial. voltadas 
para a correção das inúmeras 
distorções existentes na eco­
nomla braslleira. 

Não há negar que ainda per­
siste forte lnstabilidade nos 
mercados e incerteza quanto ao 
desempenho que terão as prin­
ClpalS variáveis econômlcas. 
no curto e médio prazos. Ade­
mais. como os provimentos JU­
diclals limlnares são. por sua 
essêncla. provlsórl0s e não 
obstam o julgamento do mérito 
do pedido. a suspensão não 
impedirá que o Poder Judiclá­
rio. através de seus órgãos. 
venha a se manifestar acerca 
das ofersas ou ameaças a di­
reltos alegadas pelas partes. 

Entendemos. assim, caracteri­
zado o pressuposto da relevân­
cia. no que toca à adoção da 
Medida Provisória n~ 198/90. 

No que diz respeito ao pres­
suposto da urgência. f 01 ele 
também atendido, quer pela in­
ser~ão da medida provisória no 
elenco normativo do Plano Eco­
nômico do Governo. quer pela 
necessidade. alegada na expo­
sição de motivos, de se corri­
glr. prontamente. erro cons­
tante da Medida Provi-sória n~ 
197/90. 

Diante do exposto. somos pela 
admissibilidade da Medida Pro­
vlsória n~ 198. de 26 de Julho 
de 1990. atendidos que foram 
os pressupostos constitucio­
nais da relevâncla e da 
urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotou-se o prazo 
para a Comissão Mista apresen­
tar o parecer sobre a admlssi­
bilidade da Medida Provlsória 
n~ 199. de 26 de julho de 
1990, que dlspõe sobre a ga­
rantia de salário efetivo e dá 
outras providências. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Wilson Martins. para 
proferir parecer à Medlda Pro­
Vlsórla n~ 199. de 1990. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB 
MS) - Sr. Presidente, Sras. 

e Srs. Congresslstas. a Medida 

Provisória n~ 199. expedida 
pelo Sr.' Presldente da Repú­
bl i ca. com base no ar.t. 62 da 
Constituição-Federal reapre­
sentando. com modificações. ,8 
de n~ 193 - estabelece uma po­
lítica de reajustamento salá~ 
rial e concede abono para os 
trabalhadores. 

o dlploma legal garante a 
cada categoria econômlca ou 
profissional.' na primeira 
data-basE; respect1va.. após a 
pUbllcação da medida provisó­
ria. 6 chamado salário' efeti­
vo, entendldo como aquele que 
assegura a reposição de perdas 
salariais, considerada a vi­
gência do último acordo, con­
venção ou dlssídio coletivo ae 
trabalho. 

A unidade de valor para o 
cálculo do saláio efetlvo é o 
Fator de Recomposição Salarlal 
(FRS), o qual sera ,corrigido 
mensalmente pelo Indice de 
Preços ao Consumidor (IPC), 
sendo automaticamente extlnto 
em 1~ de agosto de 1991. 

O salário efetivo, segundo a 
norma em exame. será calculado 
pela média aritmérica do va­
lor, em FRS, dos salárlos dos 
meses de vigênCla desde o úl­
timo acordo, convenção ou sen­
tença normatlva de dissídlO 
coletivo de trabalho. 

Respeitada a livre negociaç~o 
entre empregados e empregado­
res, todos e quaisquer reajus­
tes salariais ocorrerão na 
data-base da categoria e. se 
aSSlm estiver estabelecldo no 
acordo. convenção ou dlssídl0 
coletivo de trabalho. mais uma 
única vez durante o ano. 

Assegura, também, no mês de 
agosto de 1990. um abono no 
valor de Cr$ 3.000,00 a todos 
os empregadOS cujo salário so­
mado ao abono não ultrapasse 
cr$ 26.017,30. 

A política de recomposição 
salarial prvlsta nessa medida 
provisória não se aplica aos 
servidores públicos clvis e 
militares da Administração Pú­
blica Federal direta. 
autárquica e Fundacional nem 
aos aposentados e pensionistas 
da Previdência Social ou da 
União. 

Admissibilidade 

Conforme dispõe a Resolução 
n~ i, de 1989, do Congresso 
Nacl0nal, cabe o exame preli­
minar sobre a admissibilidade 
da medida provisórla, para ve­
rificação do cumprlmento dos 
pressupostos constitucionais 
da urgência e da relevância, 
exigidos pelo art. 62 da Carta 
Magna. 

Embora se trate de um juízo 
discricionário, parece-nos 

inquestionável que a adoção de 
uma política de garantla do 
salário efetivo à classe tra­
balhadora, em meio à recessão, 
é questão das mais urgentes e 
relevantes, sobretudo em face 
das perdas que 'vieram sendo 
acumuladas nos últimos meses e 
independente, por ora. de en­
trarmos no mérito dos mecanlS­
mos, da per;odicldade da repo­
s1ção. da sua compatibilização 
com os Objetivos de establli­
zação monetária e da expressão 
quantitativa do abono. 

Asslm, tendo como presentes 
os pressupostos de urgênCla e 
relevâncla da matéria. nosso 
parecer é pela admissibilidade 
da Medlda Provlsórla n~ 199, 
de 1990. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Os pareceres que aca­
bam de ser proferidos concluem 
pela admissibilidde das Medi­
das Provisórias n~s 200. 198 e 
199, de 1990. 

Nos termos do dlSPOStO no in­
C1S0 I do § 1~, do art. 5~ da 
Resolu9ão n~ 1. de 1989-CN. a 
Presldencia abre o prazo de 24 
horas para apresentação do re­
curso ali prevlsto. 

O Sr. Bocayuva Cunha - Sr 
Presidente. peço a palavra pe­
la ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Concedo a palavra 
pela ordem ao nobre Congres­
slsta Bocayuva Cunha. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA (PDT -
RJ. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente. creio ser um 
anseio quase generalizado de 
todos os que se encontram no 
Plenárlo o registro da 
presença. Não quero ser "dedo 
duro" e acusar quem não está 
presente, mas seria absoluta­
mente justo que fossem ligados 
os painéls eletrônicos, para 
que se pudesse reglstrar a 
presença dos Deputados e Sena­
dores que se encontram neste 
Plenárlo. nesta melancóllca 
sessão do Congresso Nacional. 

É o apelo que faço a V. ExÃ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa tem dlficulda­
de em atender V. Ex Ã por dois 
motlvos: primelro, não é da 
praxe das sessões do Congresso 
Nacional repetir as votações 
da Câmara. Os Deputados pre­
sentes que compareceram às 
sessões da Câmara já assinala­
ram seus nomes no quadro 
respectivo. Na sessão da Câma­
ra estlveram p~esent~s 162 
Srs. Deputados. E posslvel que 
algum tenha Chegado agora, mas 
a Mesa teria uma dificuldade: 
vários Deputados seriam sur­
preendldos pelo deferimento do 
pedido de V. Ex Ã , porque vie­
ram à Mesa e, sabendo da im-
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possibilidade de votação, 
retiraram-se na confiança de 
que não teriam seus nomes no­
vamente citados. Acredito que 
para o futuro a sugestão de V: 
ExA poderá ser aceita, mas no 
presente seria prejudicar es­
ses companheiros que aqui es­
tiveram e se retiraram certos 
de que não haveria uma segunda 
apuração de votos. De modo que 
a sugestão de V. Ex· 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Sei 
que absolutamente não me cabe 
discutir nada que V. Ex· deci­
de, mas a verdade'é' 'que acho 
que daqui por diante nós pOde­
damos inovar isto. 'Eu' acredi­
to que ficaria bom se V. ExA 
mudasse essa praxe a partir 
das próximas sessões. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Nas próximas sessões 
pOderemos sugerir seja adotado 
esse comportamento, mas nesta 
seria prejudicar vários cole­
gas, que sei n~o é a intenção 
de V. EXA, tanto que eu o co­
nheço de longos anos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O Sr. Presidente da 
República editou as Medidas 
Provisórias n~s 203 e 204, de 
2 de agosto de 1990, que 
"dispõe sobre a aplicação fi­
nanceira de recursos recolhi­
dos ao FNDE, e dá outras 
providências" e que "institui 
normas para a defesa da con­
corrência e dá outras provi­
dênclas" . 

De acordo com as indicações 
das 11deranças. ficam assim 
constituídas as Comissões Mis­
tas incumbidas de emitirem pa­
receres sobre as matérias: 

MEDIDA PROVISÓRIA 
NC 203, DE 1990 

SENADORES 

Ti tu 1 al"8s 

Nabor Júnior 

Mauro Benevides 

Cid Sabóia de Carvalho 

Jorge Bornhausen 

Mata Machado 

Antônio Luiz Maya 

Alberto Hoffmann 

Suplentes 

Humberto Lucena 

Mansueto de Lavor 

José Fogaça 

José Agripino Maia 

Jutahy Magalhães 
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Albano Franco 

Lavoisier Maia 

DEPUTADOS 

Carlos Santana 

Paulo Sidnei 

Rita Camata 

Eraldo Tinoco 

Gilson Machado 

Octávio Elísio 

José Gomes 

Magui to Vi 1e1a 

Maria Lúcia 

Djena1 Gonçalves 

Chistóvam Chiaradia 

Simão Sessim 

Hermes Zaneti 

Renato Johnson 

MEDIDA PROVISÓRIA 
NC 204, DE 1990 

SENADORES 

Titulares 

Irapuam Costa Jr. 

Ronaldo Aragão 

Gilberto Miranda 

Afonso Sancho 

Chagas Rodrigues 

Jarbas Passarinho 

Paulo Bisol 

Suplentes 

Aluísio Bezerra 

Ruy Bacelar 

Áureo Mello 

Lourival Baptista 

lIIi lson Martins 

Albano Franco 

Mauro Borges 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - De acordo com a Reso­
lução n~ i, de 1989-CN, fica 
estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitação 
das matérias: 

Dia 7/8 designação da Co-
missão Mista 

Dia a/a instalação da Co­
missão Mista 

Até 10/8 - prazo para recebi­
mento de emendas. Prazo para a 
Comissão Mista emitir o pare­
cer sobre a admissib11idade. 

Até 18/8 - prazo final da Co­
missão Mista 

Até 2/9 - prazo no Congresso 
Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobre a mesa, mensa­
gem presidencial que vai ser 
lida pelo Sr. 1~ Secretár10. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM NC 94, DE 1990-CN 
(NC 469/90. na origem) 

Exce1entíssimo Senhor Presi­
dente do Senado Federa1: 

Tenho a honra de comunlcar a 
Vossa Excelência que, nos ter­
mos do § 1Q do art. 66 da 
Constituição Federal, resolvi 
vetar totalmente. por 
cons1derá-10 contrário ao 1n­
teresse público, o Projeto de 
Lei nQ 7/87 (nQ 104/82. na o­
rigem (que "faculta aos depo­
sitantes de estab1ecimentos 
bancár10s terem consignadas em 
seus talões de Cheques as re­
ferências que especifica e dá 
outras providências". 

O Banco Central do Brasil. 
ouvido a respeito. manifestou­
se pela inconveniência do pro­
jeto de lei. que, ao estatuir 
a Obrigatoriedade da impressão 
de novos dlzeres nos 
talonários e nos Cheques, por 
força de deliberação unilate­
ral dos depositantes. não es­
clarece a conta de quem corre­
rão os respect1vos ônus. 

Por outro lado, Já há a fa­
culdade de os 1nteressados a­
Justarem a inserção de outros 
dados relativos ao sacador, 
além do nome e respectivo nú­
mero de cadastramento fiscal, 
o que torna desnecessária a 
edição de lei a esse respelto. 

Há, ainda, a considerar a 
possibilidade de, por erro de 
entendimento quanto à natureza 
facultativa da norma, ser 
questionada ou dificultada a 
validade e clrculação de che­
ques gue não contiveram as in­
dicaçoes adicionais previstas. 

Estas as razões que me leva­
ram a vetar o referido projeto 
de lei, as quaiS -ra submeto à 
elevada apreciação dos Senho­
res Membros do Congresso 
Naci·ona1. 

Brasf1ia. 12 de Junho de 
1990. - Fernando Collor. 

PROIlETO VETADO 

Faculta aos depositantes 
de estabelecimentos bancá-
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rios terem 
seus talões 
referências 
e dá outras 

consignadas·em 
de cheques ,as 
que especifica 

providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica facultado aos 
depositantes de estabelecimen­
tos bancários terem impressos 
em seus talões de cheques o 
n9mero e a nomenc.l~,t!Jra po. ór­
gao emi ssor de· sua 'cartei ra ·de 
i dent,i dade, bem como o pró~r,i,o 
endereço e o número 'de ,seu 
telefone. 

Parágrafo único. As anotações 
e correspondentes alterações 
relativas à faculdade conferI­
da por esta lei deverão ser 
comunicadas pelo depositante, 
medIante expressa notificação, 
à matriz ou à agência do res~ 
pectivo estabelecimento bancá­
rIo. 

Art. 2~ Esta lei entra em vt­
gor na data de sua publIcação. 

Art. 3~ Revogam-se as dISpo­
sIções em contrárIo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - De acordo com o d1s­
posto no § 2~ do art. 104 do 
Regimento Comum, fica assim 
constituída a Com1ssão MIsta 
incumbida de relatar o veto: 

MENSAGEM NQ 94/90-CN 

Senadores 
Cid Sabóia de Carvalho 

Chagas Rodrigues 

Saldanha Derzi 

Deputados 
Mendes Ribeiro 

José Thomaz Nonê 

Jayme Santana 

Nos termos do art. 105 do Re­
gimento Comum, a Com1ssão Mis­
ta deverá apresentar o relató­
rio sobre o veto até o dia 27 
de agosto corrente. 

A convocação de sessão desti­
nada à apreciação da matéria 
será feita após a publicação e 
distribUIção de avulsos con­
tendo o texto do projeto veta­
do, os pareceres das Comissões 
que o apreciaram e o relatório 
da Comissão Mista ora 
designada. 

O prazo prevIsto no 9 4~ do 
art. 66 da constitUIção Fede­
ral se encerrará em 6 de se­
tembro próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Passa-se ~ 

ORDEM DO DIA 

. Prazo: 23-6-90. O Sr. Arnaldo·Farta de Sã -
Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma qu~s~&o de ordem. '- inciu·ído.em.'Ordem do Dia dê 

acordo. com o §. 6~ do art,..,66 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Car- da Cons~~t~}çãol . 

neiro) - Tem V. ExA a pala­
vra. 

o SR. ARNAL.DO FARIA DE 
SA (PRN - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr.,presidente, nos 
termos do art. 28 do Regimento 
Comum, § 2~ _u .... v.eriofl cada o 
número de Deputados e Senado­
res presentes .• ,~ .- entendo 
que a nesa deva, de ofício, 
encerrar a sessãQ. , 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa vai encerrar a 
sessão, porque não há número 
na Câmara: somente comparece­
ram 162 Srs. Deputados e, evi­
dentemente, as maté~ias cons­
tantes da qrdem do Qi9 eXIgem 
um quorum mlnimo de 248 Srs. 
Deputados. De .modo. que, por 
este motivo, a Mesa encerrará 
a presente sessão·e convocará 
outra para amanhã, às 18 horas 
e 30 mi nutos, f I'cando adl adas 
todas as matérias da pauta. 

• SÃO 
TERIAS 
ADIADA: 

- 1 

PROJE'TO DE' LEI 
DE CONVERSÃO N~ 27, DE 1990 

(Medida Provisória 
n~ 155, de 1990) 

ContInuação da votação, em 
turno único, do veto parCIal 
aposto ao ProJeto de Lei de 
Conversão n~ 27, de 1990, que 
cria o Pro~rama Nacional de 
Desestatizaçao, ,e dá outras 
providênclas. 

PARTES VETADAS: 

§ 4~ do art. 2~ mantido o 
veto; 

§ 1.2 do art. 5~ mantIdo o 
veto; 

§ 4'" do art. 5'" mantIdo o 
veto; 

§ 1.1> do art. 6~ mantido o 
veto; 

Alínea j do art. 11 ; 

Art. 12 : 

Inciso II do art. 13; 

inciso III do art. 13; 

inciso V do art. 13 ; 

caput do art. 14 ; 

§ 1~ do art. 14; e 

§ 2~ do art. 14. 

(Mens. n~ 67/90-CN) 

. ..;. 2 -

PROJETO DE LEI 
DE CONVERSÃO N'" 20. DE 1990 

(Medida Provisória 
n~ 161. de 1990) 

, Di scuss'ã'o', em, 'tur.rlO . ún 1 CO, . do 
ve~o parcial ~RO!t~ Proj,to de 
LeI de· Conversa0 n~ 20, de 
~.990. que a.1tera a. 1 egi s 1 ação 
do Imposto de Renda das pesso­
as j ur í d'i cas . e dá ,out'ras 
providências. . 

PARTE VETADA: 

Art. 41 ~~'ilns. n'" '68'!90-CN) 

PraZQ:, 23-,6-90 

,.,... Incl"u'íc:fo em'Ordem dó DIa de 
acordo. com o § 6~ do art. ?~ 
da Cons t i tU.l çãci .' ',' . 

- 3 

PROJETO DE LEI 
DE CONVERSÃO N.l> 28. DE 1990 

(Medida Provisória 
;,!Li54, de 1990). 

Discussão, em turno únICO, do 
veto parcl'al" aposto ao' Projeto 
de Lei de Conversão n~ 28, de 
1990, que institui nova 
slstemática para reajuste de 
preços e salários em geral e 
dá outras providências. (Mens. 
n'" 69/90-CN.) 

PARTES VETADAS: 

§ 1~ 010 art. 3~; 

art. 6~; 

art. 11; 

art. 12; e 

art 13. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6~ do art. 66 
da Constituição. 

- 4 -

t-'ROJE:TO DE LEI 
DE CONVERSÃO N~ 23. DE 1990 

(Medida Provisória 
n~ 150, de 1990) 

Discussão, em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão n~ 23, de 
1990, que d1spõe sobre a orga­
nização da Presidência da Re­
pública e dos Ministérios e dá 
outras providências. (Mens. n~ 
70/90-CN.) 
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PARTES VETADAS: 

parágrafo único do art. 10; 

inciso V do art. 14; 

i nci so VI do art. 14; 

inciso VII do art. 14; 

Parágrafo único do art. 14; 

alínea f do inciso VIII 
do art. 19; 

parágrafo único do art. 23; 

§ sR. do art. 40; 

art. 49; 

§ 1~ do art. 49; 

§ 2R. do art. 49; 

art. 50; 

art. 51 ; 

§ 1R. do art. 51 ; 

§ 2R. do art. 51 ; 

art. 52; 

art. 53 e lnC1SOS; 

art. 54; 

art. 55; e 

art. 56. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6R. do art. 66 
da Constituição. 

- 5 -

PROJETO DE LEI 
DE CONVERSÃO NR. 21, DE 1990 

(Medida Provisória 
nR. 151, de 1990) 

Dlscussão, em turno únlco, do 
veto parclal aposto ao Projeto 
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de Lei de Conversão nR. 21, de 
1990, que dispõe sobre a ex­
tlnção e dlssolução de entida­
des da Administração Pública 
Federal e dá outras 
provldênclas. (Mens. nR. 71/90-
CN. ) 

PARTES VETADAS: 

§ 1R. do art. 1 R.; 

§ 2,Q. do art. 1 ,Q.; 

§ 3,Q. do art. 1 R.; 

art. 3,Q.; 

§ art. 1,Q. do art. 4R.; 

art. 6R.; 

parágrafo único do art. 6,Q.; 

parágrafo único do ar't. 7A ; 

alínea e do parágrafo ú-
nico do art. 16; 

§ 5R. do art. 18; 

§ 2R. do art. 20; 

art. 25; e 

art. 26. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6R. do art. 66 
da Constituição. 

- 6 -

PROJETO DE LEI 
DE CONVERSÃO NR. 16, DE 1990 

(Medlda Provisórla 
n,Q. 15S, de 1990) 

Discussão, em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão n,Q. 16, de 
1990, que dispõe sobre a isen­
ção ou redução de Impostos de 
Importação e dá outras 
providências. (Mens. n,Q. 72/90-
CN. ) 

PARTES VETADAS: 

§ 1R. do art. 9R.; e 

inclso 111 do art. 10. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6R. do art. 66 
da Constituição. 

- 7-

PROJETO DE LEI 
DE CONVERSÃO N,Q. 30, de 1990 

(Medidas Provisórias 
n,Q.s 160 e 171, de 1990) 

Discussão, em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão nR. 30, de 
1990, que altera, mediante 
conversão em lei das Medidas 
Provisórias nR.s 160, de 15 de 
março de 1990, e 171, de 17 de 
março de 1990, a legislação do 
Imposto sobre Operações Finan­
ceiras, lnstltuindo incidên­
Clas de caráter transitório 
sobre os atos que menciona, e 
dá outras provldênclas. (Mens. 
nR. 73/S0-CN.) 

PARTES VETADAS: 

art. 13 e; 

parágrafo únlCo do art. 13. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6R. do art. 66 
da Constituição. 

O SR. PRESIDENTE A Presl-
dêncla convoca sessão conjunta 
a realizar-se amanhã, as 18 
horas e 30 minutos, neste 
plenário. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
19 horas e 36 mInutos.) 
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